PARECER Nº    , DE 2025

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 691, DE 2021
De autoria da nobre Deputada Castello Branco, o projeto em epígrafe Institui o Programa Estadual de Atendimento ao Deficiente Visual, no âmbito do Estado de São Paulo.

Nos termos do artigo 148, inciso 2, parágrafo único do Regimento Interno, a presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias de 13/10/2021 a 19/10/2021, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Nos termos do artigo 149 do Regimento Interno, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça e foi analisada quanto aos aspectos jurídicos, legal e constitucional, dentro do artigo 31, § 1º do Regimento Interno, e recebeu parecer favorável.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Educação e Cultura, cabendo-nos, na qualidade de relator designado analisar a matéria, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 4º do Regimento Interno. 
Incialmente convém destacar que a matéria se afigura como de grande interesse público, pois tem por finalidade assegurar a integração e a formação educacional das pessoas com deficiência visual, ao determinar que as instituições públicas e privadas de ensino assegurem o acesso à alfabetização e ao letramento, por meio do Sistema Braille de leitura e escrita.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei 9.394/96) estabelece que o dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante diversas garantias, entre elas o atendimento educacional especializado gratuito aos alunos com necessidades especiais, preferencialmente na rede regular de ensino.

Não se trata somente de um aperfeiçoamento no sistema de ensino, mas de uma adequação às necessidades dos alunos com deficiência e acima de tudo da aplicação da isonomia constitucionalmente garantida. Portanto, entendemos a relevância da proposta, ao assegurar ao aluno com deficiência visual o acesso à alfabetização e ao letramento, por meio do Sistema Braille de leitura e escrita, nos termos estabelecidos na proposição.

Ante o exposto, diante do cumprimento das exigências legais e no que nos cabe analisar, manifestamo-nos favoráveis ao Projeto de Lei nº 691, de 2021, na forma como foi apresentado.
Sala das Sessões, em 

DEPUTADO TENENTE COIMBRA 
